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FORMAÇÃO GERAL 
 

QUESTÕES DISCURSIVAS 
 

 
QUESTÃO 9 

Tema – Políticas Públicas / Políticas Afirmativas / Sistema de Cotas “raciais” 

 

a) O aluno deverá apresentar, num texto coerente e coeso, a essência de um dos 
argumentos a seguir contra o sistema de cotas. 

- Diversos dispositivos dos projetos (Lei de cotas e Estatuto da Igualdade Racial) ferem o princípio 

constitucional da igualdade política e jurídica, visto que todos são iguais perante a lei. Para se tratar 

desigualmente os desiguais, é preciso um fundamento razoável e um fim legítimo e não um 

fundamento que envolve a diferença baseada, somente, na cor da pele. 

- Implantar uma classificação racial oficial dos cidadãos brasileiros, estabelecer cotas raciais no 

serviço público e criar privilégios nas relações comerciais entre poder público e empresas privadas 

que utilizem cotas raciais na contratação de funcionários é um equívoco. Sendo aprovado tal 

estatuto, o País passará a definir os direitos das pessoas com base na tonalidade da pele e a 

História já condenou veementemente essas tentativas. 

- Políticas dirigidas a grupos “raciais” estanques em nome da justiça social não eliminam o racismo e 

podem produzir efeito contrário; dando-se respaldo legal ao conceito de “raça”, no sentido proposto, 

é possível o acirramento da intolerância. 

- A adoção de identidades étnicas e culturais não deve ser imposta pelo Estado. A autorização da 

inclusão de dados referentes ao quesito raça/cor em instrumentos de coleta de dados em fichas de 

instituições de ensino e nas de atendimento em hospitais, por exemplo, pode gerar ainda mais 

preconceito. 

- O sistema de cotas valorizaria excessivamente a raça, e o que existe, na verdade, é a raça 

humana. Além disso, há dificuldade para definir quem é negro porque no País domina a 

miscigenação. 

- O acesso à Universidade deve basear-se em um único critério: o de mérito. Não sendo assim, a 

qualidade acadêmica pode ficar ameaçada por alunos despreparados. Nesse sentido, a principal 

luta é a de reivindicar propostas que incluam maiores investimentos na educação básica. 

- O acesso à Universidade Pública que não esteja unicamente vinculado ao mérito acadêmico pode 

provocar a falência do ensino público e gratuito, favorecendo as faculdades da rede privada de 

ensino superior.                  (valor: 5,0 pontos) 
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b) O aluno deverá apresentar, num texto coerente e coeso, a essência de um dos 
argumentos a seguir a favor do sistema de cotas. 

- É preciso avaliar sobre que “igualdade” se está tratando quando se diz que ela está ameaçada 

com os projetos em questão. Há necessidade de diferenciar a igualdade formal ( do ordenamento 

jurídico e da estrutura estatal) da igualdade material (igualdade de fato na vida econômica). Ao 

longo da História, manteve-se a centralização política e a exclusão de grande parte da população 

brasileira na maioria dos direitos, perpetuando-se o mando sobre uma enorme massa de população. 

É preciso, então, fazer uma reparação. 

- Não se pode ocultar a diversidade e as especificidades sociopolíticas e culturais do povo brasileiro. 

O princípio da igualdade assume hoje um significado complexo que deve envolver o princípio da 

igualdade na lei, perante a lei e em suas dimensões formais e materiais. A cota não tira direitos, mas 

rediscute a distribuição dos bens escassos da nação até que a distribuição igualitária dos serviços 

públicos seja alcançada. 

- Não se pode negar a dimensão racial como uma categoria de análise das relações sociais 

brasileiras. A acusação de que a defesa do sistema de cotas promove a criação de grupos sociais 

estanques não procede; é injusta e equivocada. Admitir as diferenças não significa utilizá-las para 

inferiorizar um povo, uma pessoa pertencente a um determinado grupo social. 

- A utilização das expressões “raça” e “racismo” pelos que defendem o sistema de cotas está 

relacionada ao entendimento informal, e nunca como purismo biológico; trata-se de um conceito 

político aplicado ao processo social construído sobre diferenças humanas, portanto, um construto 

em que grupos sociais se identificam e são identificados. 

- Na luta por ações afirmativas e pelo Estatuto da Igualdade Racial se defende muito mais do que o 

aumento de vagas para o trabalho e o ensino; defende-se um projeto político contra a opressão e a 

favor do respeito às diferenças. 

- Dizer que é difícil definir quem é negro é uma hipocrisia, pois não faltam agentes sociais versados 

em identificar negros e discriminá-los. 

- As Universidades Públicas no Brasil sempre operaram num velado sistema de cotas para brancos 

afortunados, visto que a metodologia dos vestibulares acaba por beneficiar os alunos egressos das 

escolas particulares e dos cursinhos caros. 

- Pesquisas revelam que, para as Universidades que já adotaram o sistema de cotas, não há 

diferenças de rendimento entre alunos cotistas e não-cotistas; os números revelam, inclusive, que 

no quesito freqüência os cotistas estão em vantagem (são mais assíduos).          (valor: 5,0 pontos) 
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QUESTÃO 10 

O aluno deverá apresentar proposta de como o País poderá enfrentar a violência social e a 

violência no trânsito, sobretudo nos grandes centros urbanos, responsáveis pela morte de milhares de 

jovens. O texto, desenvolvido entre oito e doze linhas, deve estar fundamentado em argumentos e ser 

redigido na modalidade escrita padrão da Língua Portuguesa.  

 

Conteúdo informativo dos dois textos: 
Texto 1 “Por quê?”: O número de brasileiros, sobretudo de jovens, assassinados anualmente é 

superior ao de vários países em guerra, pouco sendo feito, na prática, para impedir essa tragédia. 

Texto 2 “Fique vivo”:  O que a sociedade pode fazer para evitar que jovens morram de acidentes de 

trânsito? Ela deve oferecer leis que os protejam, campanhas que os alertem através do diálogo para 

criar noção de responsabilidade.   

 
Para o desenvolvimento do tema, poderão ser consideradas as abordagens a seguir. 
 

1. A violência social, responsável pela morte de muitos jovens, é fruto de vários fatores: a miséria, 

o desnível econômico numa sociedade de consumo, a baixa escolaridade, a desorganização familiar, a 

ausência do poder público em comunidades que carecem de projetos que valorizem a cidadania através 

de atividades esportivas, culturais e educativas.  

 

Aspectos que podem ser focalizados no encaminhamento do tema: 

• investimento na educação de tempo integral em que à atividade educativa se agregue a 

esportiva/cultural; 

• acesso dos jovens das periferias das grandes cidades ao mercado de trabalho através de 

projetos de redução do desnível socioeconômico; 

• combate à violência e repressão ao crime organizado com investimento financeiro na 

formação, no salário e no aparelhamento das polícias; 

• rigor no cumprimento da legislação contra o crime com o controle externo do Judiciário. 

 

 
2. A violência no trânsito, responsável pela morte de muitos jovens, é, em grande parte, 

conseqüência tanto do consumo excessivo do álcool quanto da alta velocidade. A glamorização de 

bebidas alcoólicas e de carros velozes tem levado adolescentes a dirigirem embriagados e em excesso 

de velocidade. A legislação vigente deve ser revista para que as penas sejam mais rigorosas. Além 

disso, é necessário promover campanhas educativas, melhorar a fiscalização do trânsito, e 

conscientizar a todos da tragédia que é a morte dos jovens que transformam a bebida e o automóvel em 

armas contra a própria vida. 
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Aspectos que podem ser focalizados no encaminhamento do tema: 

 

• proibição de propaganda de bebida alcoólica nos veículos de comunicação; 

• obrigatoriedade de os fabricantes de veículos divulgarem os perigos da alta velocidade nos 

carros mais potentes; 

• inserção, nos critérios para tirar carteira de motorista, de leitura de material educativo sobre 

as graves conseqüências de dirigir alcoolizado; 

• campanhas conjuntas dos governos e da sociedade civil que alertem os jovens para dirigir 

com responsabilidade; 

• legislação mais rigorosa sobre os crimes de dirigir embriagado e em alta velocidade.  

 (valor: 10,0 pontos) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	 

